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PARECER TÉCNICO/SES/SJ/NATJUS-FEDERAL Nº 0056/2023 

 

                            Rio de Janeiro, 19 de janeiro de 2023. 

 

Processo n° 5000372-83.2023.4.02.5101, 

ajuizado por  . 

 

         O presente parecer visa atender à solicitação de informações técnicas do 5º 

Juizado Especial Federal do Rio de Janeiro, da Seção Judiciária do Rio de Janeiro, quanto 

ao exame de ressonância magnética da pelve. 

 

I – RELATÓRIO 

1.  De acordo com laudo mais recente acostado aos autos (Evento 10, 

ANEXO2, Página 1), emitido em 12 janeiro de 2023, por   (CREMERJ                            ), 

em impresso do Hospital Universitário Clementino Fraga Filho – UFRJ, a Autora apresenta o 

diagnóstico de carcinoma de endométrio não operado, realizando radioterapia e 

quimioterapia. Assim, foi solicitado o exame de ressonância magnética da pelve. 

 

II – ANÁLISE 

DA LEGISLAÇÃO 

1.   A Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, 

contém as diretrizes para a organização da Atenção à Saúde no âmbito do Sistema Único de 

Saúde (SUS) visando superar a fragmentação da atenção e da gestão nas Regiões de Saúde e 

aperfeiçoar o funcionamento político-institucional do SUS com vistas a assegurar ao usuário 

o conjunto de ações e serviços que necessita com efetividade e eficiência. 

2.  A Portaria de Consolidação nº 1/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, 

publica a Relação Nacional de Ações e Serviços de Saúde (RENASES) no âmbito do 

Sistema Único de Saúde (SUS) e dá outras providências. 

3.  O Anexo IV da Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 

2017, institui a Rede de Atenção à Saúde das Pessoas com Doenças Crônicas, no âmbito do 

SUS. 

4.  O Anexo IX da Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 

2017, instituiu a Política Nacional para a Prevenção e Controle do Câncer na Rede de 

Atenção à Saúde das Pessoas com Doenças Crônicas, no âmbito do Sistema Único de Saúde 

(SUS). 

5.  A Portaria nº 140/SAS/MS de 27 de fevereiro de 2014 redefine os critérios e 

parâmetros para organização, planejamento, monitoramento, controle e avaliação dos 

estabelecimentos de saúde habilitados na atenção especializada em oncologia e define as 

condições estruturais, de funcionamento e de recursos humanos para a habilitação destes 

estabelecimentos no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). 

6.  A Portaria nº 346/SAS/MS de 23 de junho de 2008 mantém os 

formulários/instrumentos do subsistema de Autorização de Procedimentos de Alto Custo do 

Sistema de Informações Ambulatoriais (APAC-SAI) na sistemática de autorização, 
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informação e faturamento dos procedimentos de radioterapia e de quimioterapia. 

7.  O Capítulo VII, do Anexo IX, da Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 

28 de setembro de 2017, dispõe sobre a aplicação da Lei nº 12.732, de 22 de novembro de 

2012, que versa a respeito do primeiro tratamento do paciente com neoplasia maligna 

comprovada, no âmbito do Sistema Único de Saúde (...). 

8.  A Deliberação CIB-RJ nº 4609, de 05 de julho de 2017, pactua o Plano 

Oncológico do Estado do Rio de Janeiro, com vigência de 2017/2021, e contém os seguintes 

eixos prioritários: promoção da saúde e prevenção do câncer; detecção precoce/diagnóstico; 

tratamento; medicamentos; cuidados paliativos; e, regulação do acesso. 

9.  A Deliberação CIB-RJ nº 5892, de 19 de julho de 2019, pactua as referências 

da Rede de Alta Complexidade em Oncologia no âmbito do Estado do Rio de Janeiro. 

10.  A Deliberação CIB-RJ nº 4004, de 30 de março de 2017, pactua, ad 

referendum, o credenciamento e habilitação das unidades de Assistência de Alta 

Complexidade em Oncologia (UNACON) e centros de Assistência de Alta Complexidade 

em Oncologia (CACON), em adequação a Portaria GM/MS n° 140, de 27/02/2014, e a 

Portaria GM/MS n° 181, de 02/03/2016, que prorroga o prazo estabelecido na portaria 

anterior para 28/02/2016. 

11.  Considerando a Política Nacional de Regulação do SUS, disposta no Anexo 

XXVI da Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 28 de setembro de 2017; 

Art. 9º § 1º O Complexo Regulador será organizado em: 

I - Central de Regulação de Consultas e Exames: regula o acesso a todos os 

procedimentos ambulatoriais, incluindo terapias e cirurgias ambulatoriais; 

II - Central de Regulação de Internações Hospitalares: regula o acesso aos 

leitos e aos procedimentos hospitalares eletivos e, conforme organização 

local, o acesso aos leitos hospitalares de urgência; e 

III - Central de Regulação de Urgências: regula o atendimento pré-

hospitalar de urgência e, conforme organização local, o acesso aos leitos 

hospitalares de urgência. 

 

DO QUADRO CLÍNICO 

1.  Câncer é o nome dado a um conjunto de mais de 100 doenças que têm em 

comum o crescimento desordenado de células, que invadem tecidos e órgãos. Dividindo-se 

rapidamente, estas células tendem a ser muito agressivas e incontroláveis, determinando a 

formação de tumores malignos, que podem espalhar-se para outras regiões do corpo. Os 

diferentes tipos de câncer correspondem aos vários tipos de células do corpo. Quando 

começam em tecidos epiteliais, como pele ou mucosas, são denominados carcinomas. Se o 

ponto de partida são os tecidos conjuntivos, como osso, músculo ou cartilagem, são 

chamados sarcomas1. 

2.  O câncer do corpo do útero pode se iniciar em diferentes partes do órgão. 

O tipo mais comum se origina no endométrio (revestimento interno do útero) e é chamado 

de câncer de endométrio. O sarcoma uterino é uma forma menos comum de câncer uterino 

que se origina na musculatura e no tecido de sustentação do órgão. O câncer uterino pode 

                                            
1 BRASIL. Ministério da Saúde. Instituto Nacional do Câncer - INCA. O que é câncer? Disponível em: 
<https://www.inca.gov.br/o-que-e-cancer >. Acesso em: 19 jan. 2023. 
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ocorrer em qualquer faixa etária, mas é mais comum em mulheres que já se encontram na 

menopausa2. 

 

DO PLEITO 

1.  A Ressonância Magnética Nuclear (RMN) consiste na emissão de um sinal 

de radiofrequência. O paciente, circundado por um forte campo magnético, absorve e reflete 

esse sinal, formando imagens em cortes. O método baseia-se na ressonância da rotação dos 

núcleos de certos elementos (por exemplo, hidrogênio). Ao colocar-se o paciente em um 

grande magneto, os átomos dos tecidos são realinhados de acordo com as linhas de força do 

campo magnético. Sob a excitação da fonte de radiofrequência, esses átomos de hidrogênio 

sofrem um processo de rotação. Ao ser desligada a fonte, o paciente readquire sua 

magnetização inicial, liberando um sinal (eco), captado por uma antena especial e 

transmitido para um computador, que compõem, de acordo com a diferença dos tecidos, uma 

imagem projetada em filmes especiais. A imagem na RMN varia segundo a intensidade do 

sinal emitido por esses tecidos3.  

 

III – CONCLUSÃO 

1.   Informa-se que o exame de ressonância magnética da pelve está indicado 

ao manejo do quadro clínico que acomete a Autora - carcinoma de endométrio, conforme 

descrito em documento médico acostado aos autos (Evento 1, ANEXO2, Página 16).  

2.  Além disso, está coberto pelo SUS, conforme Tabela de Procedimentos, 

Medicamentos, Órteses/Próteses e Materiais Especiais do SUS (SIGTAP), na qual constam: 

ressonância magnética de bacia / pelve / abdômen inferior, sob o código de procedimento: 

02.07.03.002-2, considerando o disposto na Relação Nacional de Ações e Serviços de Saúde 

(RENASES). 

3.  O acesso aos serviços habilitados para o caso em tela ocorre com a inserção 

da demanda junto ao sistema de regulação. Cumpre salientar que a Política Nacional de 

Regulação, está organizada em três dimensões integradas entre si: Regulação de Sistemas de 

Saúde, Regulação da Atenção à Saúde e Regulação do Acesso à Assistência, que devem ser 

desenvolvidas de forma dinâmica e integrada, com o objetivo de apoiar a organização do 

sistema de saúde brasileiro, otimizar os recursos disponíveis, qualificar a atenção e o acesso 

da população às ações e aos serviços de saúde4. 

4.  Destaca-se que no âmbito do Estado do Rio de Janeiro, existe o Serviço 

Especializado em Diagnóstico por Imagem – Ressonância Magnética, conforme Cadastro 

Nacional de Estabelecimentos em Saúde – CNES5. 

5. No intuito de identificar o correto encaminhamento da Autora aos sistemas 

de regulação, este Núcleo efetuou uma consulta às plataformas do Sistema Estadual de 

                                            
2 INCA. Instituto Nacional de Câncer Tipos de Câncer: Câncer do Corpo do Útero. Disponível em: < 
https://www.inca.gov.br/tipos-de-cancer/cancer-do-corpo-do-utero>. Acesso em: 19 jan. 2023. 
3 HANCIAU, F. Métodos diagnósticos em ortopedia e traumatologia. In: HEBERT, S. et al. Ortopedia e Traumatologia. 

Princípios e Prática. 3. ed. Porto Alegre: Artmed Editora, 2003. p. 69-95. 
4 BRASIL. Ministério da Saúde. Regulação. Gestão do SUS. Disponível em: <http://portalms.saude.gov.br/gestao-do-

sus/programacao-regulacao-controle-e-financiamento-da-mac/regulacao>. Acesso em: 19 jan. 2023. 
5 Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES). Serviço Especializado em Diagnóstico por Imagem – ressonância 
Magnética no Estado do Rio de Janeiro. Disponível em: 

<http://cnes2.datasus.gov.br/Mod_Ind_Especialidades_Listar.asp?VTipo=121&VListar=1&VEstado=33&VMun=&VComp=00

&VTerc=00&VServico=121&VClassificacao=004&VAmbu=&VAmbuSUS=1&VHosp=&VHospSus=1>. Acesso em: 19 jan. 
2023.  
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Regulação – SER e do SISREG III, mas não localizou a sua inserção, junto a estes 

sistemas para o atendimento da demanda pleiteada. 

6.  Tendo em vista que a Autora está sendo assistida em uma unidade de saúde 

pertencente ao SUS, a saber, o Hospital Universitário Clementino Fraga Filho (Evento 

1_OUT8_Página 1), informa-se que é responsabilidade da referida instituição realizar o 

exame pleiteado ou, no caso de impossibilidade, encaminhá-la à uma outra unidade 

apta ao atendimento da demanda. 

7.  Diante do exposto, por não ter sido identificado solicitação do exame junto 

aos sistemas de regulação, sugere-se que o Hospital Universitário Clementino Fraga 

Filho, seja questionado se irá realizar o exame ou dar seguimento ao processo de 

regulação. 

8.  Em consulta ao banco de dados do Ministério da Saúde6 não há Protocolo 

Clínico e Diretrizes Terapêuticas para a hipótese da enfermidade da Autora – carcinoma de 

endométrio. 

9.  De acordo com o site da Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

(ANVISA)7  os assuntos passíveis de registro são alimentos, cosméticos, medicamentos e 

hemoderivados, produtos para a saúde e saneantes. Assim por se tratar de procedimento, o 

objeto do pleito (exame de ressonância magnética) não é passível de registro na ANVISA. 

 

É o parecer. 

  Ao 5º Juizado Especial Federal do Rio de Janeiro, da Seção Judiciária 

do Rio de Janeiro, para conhecer e tomar as providências que entender cabíveis. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                            
6 MINISTÉRIO DA SAÚDE. Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas – PCDT. Disponível em: 

<https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/protocolos-clinicos-e-diretrizes-terapeuticas-pcdt#i>. Acesso em: 19 jan. 2023. 
7 ANVISA. Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Consulta a produtos regularizados. Disponível em: 
<http://portal.anvisa.gov.br/consulta-produtos-registrados>. Acesso em: 19 jan. 2023. 

RAMIRO MARCELINO 

RODRIGUES DA SILVA 

Assistente de Coordenação 

ID. 512.3948-5 

MAT. 3151705-5 
 

LAYS QUEIROZ DE LIMA 

Enfermeira 
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